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RESUMO 

 

A destinação proveitosa dos resíduos pós-consumo é uma alternativa para minimizar os efeitos 

degradantes da exploração da atividade industrial. Verifica-se que apesar dos aparatos legais e 

constitucionais existes para fomentar a aplicação da logística reversa de embalagens vazias de 

agrotóxicos, constate-se que são meios jurídicos falhos, que contém omissões e 

consequentemente, torna-se uma lei de difícil concretização. Isto porque há imposição de 

obrigações extremamente onerantes aos produtores rurais, que em sua grande maioria são o elo 

mais fraco da cadeia do agronegócio. Sabe-se que o Brasil possuía uma farta produtividade 

agrícola. Contudo, a grande maioria, se refere ao pequeno produtor rural, sendo ele o 

responsável para iniciar o fluxo reverso das referidas embalagens, tendo estes diversas 

dificuldades e obstáculos para tanto. Não obstante a tais fatos, o que se constata é que não há 

estrutura dos revendedores e sequer dos municípios. O que se verifica é que, a logística reversa 

de embalagens vazias de agrotóxicos, funcionam quando se trata do grande produtor rural ou 

quando há o fluxo dos revendedores até o “destino final”. Entretanto, até chegar este ponto, o 

fluxo é falho. As imposições legais não previram e sequer observaram a realidade dos 

produtores. Deixaram a míngua da lei para a concretização por meio de acordos setoriais, que 

além de serem burocráticos não funcionam na prática. Assim, a presente pesquisa, tem por 

escopo contribuir com a logística reversa de embagares vazias de agrotóxicos, estudando os a 

legislação a fim analisar a sua eficiência e eficácia, para que se possa averiguar possíveis 

mecanismos jurídicos-constitucionais que o Estado possa criar, a fim de efetivar a logística 

reversa de embalagens vazias de agrotóxicos.  

 
 

Palavras-Chave: Agronegócio. Produtor Rural. Legislação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                                                           ABSTRACT 

The useful destination of post-consumer waste is an alternative to minimize the degrading 

effects of the exploitation of industrial activity. It appears that despite the legal and 

constitutional apparatus that exist to encourage the application of reverse logistics of empty 

pesticide containers, it appears that these are flawed legal means, which contain omissions 

and, consequently, it becomes a difficult law to implement. This is because there are extremely 

onerous obligations imposed on rural producers, who for the most part are the weakest link in 

the agribusiness chain. It is known that Brazil had a large agricultural productivity. However, 

the vast majority refers to the small rural producer, who is responsible for starting the reverse 

flow of said packages, with these having several difficulties and obstacles to do so. Despite 

these facts, what is found is that there is no structure of resellers and even municipalities. What 

is verified is that the reverse logistics of empty pesticide containers work when dealing with 

the large rural producer or when there is a flow of resellers to the “final destination”. However, 

until this point is reached, the flow is flawed. The legal impositions did not foresee and not 

even observe the reality of the producers. They left the waning of the law to be implemented 

through sectorial agreements, which in addition to being bureaucratic do not work in practice. 

Thus, this research aims to contribute to the reverse logistics of empty pesticide containers, 

studying the legislation in order to analyze its efficiency and effectiveness, so that it is possible 

to investigate possible legal-constitutional mechanisms that the State can create, the in order 

to carry out the reverse logistics of empty pesticide containers. 

Keywords: Agribusiness. Rural producer. Legislation.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

 

A história demonstra que os problemas relacionados com a degradação ambiental e seus 

reflexos vem muito antes da Idade Média. 

Rizzo (2010), em sua tese de doutorado, destaca que antes mesmo do período da idade 

média, o homem utilizava a natureza como forma de sobrevivência, após um período como 

forma de ganho econômico. Com isso, passou a extrair madeiras, devastar florestas, solos, 

dentre outras condutas acarretando consequências que perduram até os dias atuais. 

O referido autor ainda ressalta que, essas condutas foram passando de geração em 

geração, perdurando até o período colonial, qual o Brasil vivenciou um desmatamento em 

massa, principalmente em razão do comércio do pau-brasil, extraído das matas do norte do 

estado do Brasil e encaminhadas à Portugal, bem como para os países da Europa. 

A partir do iluminismo o homem se tornou ainda mais o centro do universo. De acordo 

com Castro (1996), essa evolução fez com que o homem percebesse que alguns recursos 

naturais poderiam ser utilizados e convertidos em benefícios econômicos, razão pela qual houve 

ainda mais a exploração da natureza. 

Com a Primeira Revolução Industrial, houve o maçante uso de máquinas e tecnologia, 

com o objetivo maior de produzir com mais agilidade e eficiência, as consequências foram 

devastadoras ao meio ambiente, como por exemplo a geração de resíduos sólidos, bem como a 

ocupação desordenada de terras, desmatamentos, dentre outros. Segundo Rizzo (2010), com o 

descobrimento do vapor, passou-se ter um consumo exacerbado do carvão e com isso gerando 

a poluição do ar, solo água, dentre outros problemas.  

Neste período, a população rural passou a sair do campo e ir até os grandes centros em 

busca de condições melhores de vida, gerando assim um aumento populacional e com isso, a 

necessidade de abastecer os grandes centros se tornou premente. 

O mesmo autor enfatiza que, a poluição, a degradação ambiental, bem como o aumento 

populacional, está ligada diretamente com o desenvolvimento econômico, entretanto, apesar 

dos ganhos econômicos, os recursos naturais acabam por ser degredados quando não esgotados. 

Essas condutas se agravam após o período do Iluminismo e da Revolução Industrial, 

qual tinha como princípio, a utilização de máquinas e tecnologias para produção. As 

consequências ao meio ambiente foram nefastas, razão pela qual surgiram novos preceitos a 

serem seguidos, dentre eles o a preocupação com o meio ambiente, mas ainda muito pouco 

ventilado naquela época. 
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Neste mesmo período, o Brasil tinha como a sua maior riqueza, a natureza e seus 

recursos naturais, a economia advinha basicamente da exploração destas riquezas, acarretando 

assim a degradação ambiental, com os desmatamentos, ocupação de áreas de lavouras, bem 

como as comunidades nativas. (Rizzo, 2010). 

De acordo com Pelicioni (2004), foi em meados do século XIX é que as questões 

ambientais foram acentuadas, e a partir de então os movimentos ambientalistas foram criando 

mais força. 

Rizzo (2010, pág. 59) ressalta que apesar deste avanço, essas preocupações com o meio 

ambiente ocorriam de forma “pulverizadas, desconcentrada e desorganizada”.  

Somente a partir da segunda metade do século XIX é que esses movimentos 

ambientalistas passaram agir de forma mais centralizada e organizada, sendo que, foi na década 

de 1860 na Grã-Bretanha, é que surgiram os primeiros grupos protecionistas (PELICIONI, 

2005). 

No Brasil, somente em 1890 é que se passou a ter alguns movimentos de proteção 

ambiental, surgindo a primeira legislação que dispunha como crime a poluição de água para 

consumo. (NEVES, 2006). Em que pese a tentativa de proteção ambiental, restava nítido o 

caráter tímido desta. 

Tão-somente em 1891, com a promulgação da primeira Constituição republicana, é que 

foi disciplinado de maneira inibida uma forma de proteção ambiental, contida no disposto do 

artigo 34, qual previa a atribuição das competências legislativas à União para legislar sobre 

terras e minas. 

Para Rizzo (2010) essas legislações, apesar de aparentarem ser um avanço no quesito 

ambiental, era totalmente ineficiente já que não abarcava a realidade vivenciada naquela época, 

O autor destaca que: 

“Analisando essas leis de cunho estritamente econômico, e que aparentemente vão 

contribuir com o meio ambiente, nota-se que ainda era muito incipiente a preocupação 

ambiental em relação à necessidade que havia na época, já que vivíamos o auge do 

café e, para isso, a degradação das matas, solos, e nascentes ocorria em velocidade 

acelerada. Era necessário desmatar para plantar o café, que era cultivado em os 

devidos cuidados ambientais, como curva de nível, caixas de contenção, entre outros”. 

(RIZZO, 2010, pág. 61). 

 

O século XX foi marcado pela industrialização, os grandes centros eram espaço de 

disputa para moradia e grande negócios e concomitantemente, o ambientalismo passou a ganhar 

força, uma vez que essas mudanças foram realizadas de forma totalmente desordenada. 

 Na década de 1950, o Brasil passou pelo chamado êxodo rural, onde a população rural 

buscava melhores condições de vida nos centros urbanos, dado o desenvolvimento industrial. 
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De acordo com Granziera (2007), o que contribuiu com esse desenvolvimento foi à oferta de 

emprego e melhores condições que algumas regiões ofereciam. 

Todavia, apesar desta migração ter ocasionado condições de vida melhores para a 

população, acarretou um desequilíbrio social e ambiental, qual não se soube conter e sequer 

solucionar. Ainda, segundo Granziera (2007), com a migração da população do campo para os 

centros urbano, passou a haver o aumento dos “lixões” a céu aberto, esgotos domésticos 

lançados na rua sem nenhum tipo de tratamento, além de poluição atmosférica, excesso de 

trânsito e com isso, excesso de emissão de gás carbônico, dentre outros fatores, no qual a 

população vive até os dias atuais.  

Cumpre destacar ainda que além da mudança populacional, houve uma drástica 

mudança na forma de consumo e hábitos. 

Com isso, houve o crescente consumo da população urbana, e consequentemente o 

descarte incorreto de seus resíduos sólidos e, por conseguinte, perdas irreparáveis no uso 

indiscriminado dos recursos ambientais, de modo que tal processo tem levado a degradação 

ambiental. (MASCARENHAS, 2008). 

É de suma importância ainda mencionar que, em meados de 1970, o Brasil passou a 

priorizar grandes construções e obras, qual não respeitava em nenhum aspecto o meio ambiente, 

como por exemplo, a construção da Transamazônica, Angra I. Isto porque, tinha-se a ideia de 

que o progresso estava intimamente ligado a grandes construções. Então, se valia de tudo para 

esse crescimento e para isso, desmatava áreas importantes para construir usinas, construir 

estradas. 

Assim, tinha-se apenas como objetivo a expansão econômica sem qualquer preocupação 

com o meio ambiente. 

Como se não bastasse tal fato, o Brasil ainda passou pela chamada Revolução Verde na 

década de 60, caracterizado por uma grande expansão no setor da agricultura, acarretando um 

aumento significativo na utilização de agrotóxicos e fertilizantes.  

De acordo com Andrades; Ganimi (2007), a Revolução Verde teve como escopo 

principal o uso intensivo de agrotóxicos e fertilizantes, com a finalidade de modernizar a 

agricultura para assim, aumentar a produtividade.  

Esse anseio pela busca da produtividade ficou ainda mais premente em razão da teoria 

Malthusiana, elaborada por Thomas Robert Mathus em 1798 em que tinha como preceito que 

a população cresceria em um ritmo muito acelerado, de modo que haveria uma superpopulação 

que superaria a oferta de alimentos, acarretando assim, a fome e a miséria. (Garcia, 2019). 

Assim, o objetivo era produzir de uma tal forma a fim de que essas previsões não acontecessem, 
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de forma que foi aceitando tudo no campo, derrubar mata, utilização de defensivo, adubo 

químico, dentre outros. 

Após esse período, o Brasil tornou-se um dos principais, senão um dos maiores 

produtores agrícolas do mundo, dado a sua capacidade territorial e produtiva, gerando assim 

um desenvolvimento expressivo no referido setor. 

Ocorre que, apesar dos ganhos econômicos que o desenvolvimento na agricultura 

acarretou, o Brasil passou a sofrer com a degradação socioambiental, além de causar sérios 

riscos para à saúde humana, sendo estes fatores as desvantagens que os agrotóxicos 

proporcionaram no país. 

No que pese o âmbito social, de acordo com Moreira (2000),“[...] a alta concentração 

da propriedade da terra e a desigual distribuição dos recursos produtivos de origem industrial, 

conformaram uma formação social capitalista no Brasil de forte exclusão social”, colocando 

em situação de vulnerabilidade distintos territórios e populações, notadamente as indígenas, 

quilombolas, camponeses e populações tradicionais (PORTO E SOARES, 2012).  

Em relação ao setor ambiental, houve um aumento significativo no desmatamento das 

vegetações, a fim de que os produtores pudessem ampliar as produções agrícolas, além disto, 

houve a exposição excessiva à agentes nocivos ao meio ambiente, em razão do descarte 

inadequado de suas embalagens vazias de agrotóxicos, que por consequência, acarreta grave 

risco à saúde humana. (PORTO-GONÇALVES, 2011). 

Cumpre destacar que, muitas coisas no campo são culturais, o que acaba por causar 

danos ao meio ambiente, tais como o uso do fogo, o não uso das curvas de níveis e o uso errôneo 

e indiscriminado de agrotóxico, prejudicando ainda mais o meio ambiente.  

Não obstante a tais fatos, o uso dos agrotóxicos foi intensificado no Brasil ainda mais 

em razão da isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), de taxas de produtos 

importados, estimulando cada vez mais os produtores a se vale de forma indiscriminada destes 

produtos. Como se não bastasse, em 1975, o Programa Nacional de Defensivos Agrícolas 

(PNDA), vinculou o crédito agrícola subsidiado e a aquisição de agroquímicos, com a 

finalidade de desenvolver as indústrias do setor.  

Com isso, o Brasil assumiu o papel de incentivador do consumo de agrotóxicos, tanto 

para os grandes e pequenos produtores rurais, já que vinculava a concessão de créditos com as 

compras de agroquímicos. (PORTO E SOARES, 2012). Além disto, a preocupação girava em 

torno apenas em produzir alimentos em larga escala e crescer economicamente. 

Ademais, resta evidente que as vantagens econômicas para as indústrias, comerciantes, 

Estados e Municípios eram grandes quando da venda e da utilização dos agrotóxicos, acabando 
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por gerar uma cultura da utilização do “veneno”, de modo que a sua utilização acabou por ser 

um item indispensável na agricultura. 

Em contrapartida, começou a crescer os movimentos ambientalistas, com intuito de 

desacelerar o consumo indiscriminado de agrotóxico, bem como como forma de preservar a 

vida humana e o meio ambiente.  

Em 1962, a autora Rachel Canson, em sua obra “Primavera silenciosa”, destacou e 

alertou para os riscos do uso dos agrotóxicos. As autoras Riberio, Jaime e Ventura, em seu 

artigo Alimentação e Sustentabilidade destaca alguns trechos da obra Primavera Silenciosa:  

 

“Eu não defendo que inseticidas químicos não devem ser usados nunca, eu argumento 

que colocamos indiscriminadamente produtos químicos venenosos e biologicamente 

potentes na mão de pessoas muito ou totalmente ignorantes de seus danos potenciais. 

Nós submetemos números enormes de pessoas ao contato com estes venenos sem o 

seu consentimento e, frequentemente, sem seu conhecimento. Numa era de 

especialistas, cada um vê seu problema e não tem consciência ou é intolerante com 

um quadro mais amplo em que ele se insere. Também é uma era dominada pela 

indústria, na qual o direito a ganhar um dólar a qualquer custo raramente é desafiado. 

(Traduzido por RIBERIO, JAIME E VENTURA, Alimentação e Sustentabilidade, 

2017, pág., 186) 

 

Observe-se que a preocupação com forma sustentável e saudável em produzir alimentos 

é motivo de alerta há várias décadas, sendo a autora Rachel Canson a preconizadora do marco 

inicial deste movimento ambientalista.  

Mas não somente a questão da produção sustentável e saudável é passível de 

preocupação, é evidente que esses agrotóxicos contaminam o solo, e as embalagens desses 

agrotóxicos não rara as vezes tem seu destino inadequado.  

Vale pontuar ainda que, o agrotóxico contamina por duas formas: A primeira é pelo 

resíduo sólido, isto é, pelo descarte incorreto da embalagem vazia de agrotóxico. A segunda 

forma é pelo resíduo de defensivo. Logo, os níveis de prejuízo para o ambiente e saúde humana 

é gritante. 

Ora, apesar dos vários alertas o Brasil continuou a dominar o mercado de agrotóxicos e 

fazer seu uso de forma desordenada, acarretando assim, uma grande degradação e esgotamento 

ambiental, sendo este, um dos maiores problemas que assola a humanidade até os dias atuais.  

Importante mencionar que, a maioria dos casos, o produtor rural não tem recursos 

financeiros para contratar um agrônomo para orientá-lo. Assim, acabam comprando de forma 

errônea e o comerciante, não vende igualmente sem os devidos cuidados e informações, tudo 

com base nos ganhos econômicos. 
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A consequência deste cenário, é o aumento expressivo da taxa de contaminação na 

população, seja pelo manuseio inadequado, seja pela forma de descarte das embalagens vazias 

de agrotóxicos. De acordo com dados do Ministério da Saúde (2018), no período de 2007 a 

2015, houve um crescente aumento do número de notificações de intoxicações por agrotóxicos 

no Brasil, tendo um total acumulado de 84.206 casos. 

Para Delmont (2007), apesar destes malefícios, esse aumento na geração de resíduos 

sólidos, decorrem da exteriorização do ser humano, bem como do desenvolvimento rural e 

urbano. 

A Constituição Federal em seu artigo 225, “caput”, dispõe que “é dever do Poder 

Público e da Coletividade preservar e defender o meio ambiente.” Deste modo, é evidente que 

todos são responsáveis para a manutenção do equilíbrio ambiental, conjecturando a ideia de 

distribuição de responsabilidades para a proteção do meio ambiente. 

Considerando a ausência de norma de âmbito nacional sobre a destinação correta dos 

resíduos sólidos e para maior concretização do comando legal, foi aprovada a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos-PNRS– Lei 12.305/2010, qual dispõe de várias mediais para preservar o 

meio ambiente, dentre os quais, impõe a obrigação aos consumidores efetuar o retorno dos 

produtos não mais utilizado e atribui à comunidade, a obrigação de ter áreas próximas e 

adequadas para proceder ao descarte (BRASIL 2010). 

A referida Lei dispõe sobre princípios ambientais de forma geral e diretrizes a serem 

seguidas referentes aos resíduos sólidos, sob um ponto de vista de desenvolvimento social, 

criando assim o sistema da Logística Reversa. (BRASIL 2010) 

Cumpre destacar que, a logística reversa visa assegurar uma melhor efetividade na 

proteção do meio ambiente, que segundo Shibao, Moori e Santos (2009) está ligada ao não 

reuso de produtos e materiais, englobando todas as atividades logísticas de coletar, desmontar 

e processar produtos e/ou materiais e peças usadas a fim de assegurar uma recuperação 

sustentável. Deste modo, caberia às empresas fabricantes, controlar o fluxo dos produtos desde 

a fabricação, venda, consumo e pós-consumo e assim, gerenciar o fluxo logístico reverso, do 

ponto de origem, passando pelo consumo e descarte final da embalagem. 

Logo, a aplicação da logística reversa no setor do agronegócio é uma grande 

contribuição para a sustentabilidade ambiental nacional. Além disto, os benefícios transcendem 

ao ganho ambiental, a imagem do Brasil. 
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Atualmente existem os fundos ESG1, conhecidos como fundos verdes, que são 

investimentos sustentáveis, ou seja, serve para definir se um negócio apresenta sustentabilidade 

empresarial, por meio da análise dos seguintes critérios: Meio Ambiente, Social e Governança. 

Assim, há uma análise se as empresas têm altos níveis nos três critérios, indica uma adesão a 

sustentabilidade. Com isso, pode ser uma barreira para exportação de produtos. 

Ora, o Brasil possui uma farta produtividade agrícola e com isso, há um crescente uso 

de insumos químicos sintéticos, entre eles os agrotóxicos. Todavia, muitas vezes, não há o 

adequado descarte das embalagens vazias do referido produto, acarretando assim, uma 

interferência negativa direta no meio ambiente e a sua imagem. 

Como forma de gerar a sustentabilidade do agronegócio, foram instituídos diversos atos 

educativos para esclarecer todos da cadeia produtiva. Para isso criou-se o Instituto Nacional de 

Processamento de Embalagens Vazias (INPEV), para promover o adequado descarte das 

embalagens vazias de agrotóxicos, que gerencia o sistema da logística reversa, instituindo 

assim, o programa de Sistema Campo Limpo, que tem abrangência nacional, positivando o 

comando legal.  

Segundo Benck e Duarte (2007) a logística reversa pode ser aclarada como uma forma 

de contribuição positiva de preservação ao meio ambiente, pois a devolução dessas embalagens 

proporciona sustentabilidade. 

Ainda para Leite (2009) a logística reversa é a área da logística empresarial que projeta, 

realiza e controla o fluxo e as informações logísticas correspondentes, da devolução dos bens 

de pós-venda e pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, ou seja, é um 

responsável no procedimento de reciclagem, e ainda agrega importâncias de recursos tais como, 

o econômico e o ecológico.  

O Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias visa estimular a prática 

da tríplice lavagem e a devolução das embalagens vazias pelos agricultores e ainda foi além, se 

transformou em divulgador sobre a importância da preservação ambiental, causa maior onde se 

insere o correto descarte de embalagens vazias de agrotóxicos (INPEV, 2013). 

A aplicação da logística reversa gera não só benefício ao meio ambiente, mas 

igualmente, benefício a empresa/fabricante, isto porque é uma condição de redução de custos, 

 

 
1 ESG – Investimento Sustentável. Disponível em: 

https://www.btgpactualdigital.com/blog/investimentos/fundos-esg. Acesso em: 22/11/2020. 
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uma vez que tem como intento o melhor aproveitamento dos produtos, ou seja, concilia os 

interesses empresariais e socioambiental. 

Segundo Lacerda (2002), o processo de logística reversa têm trazido consideráveis 

retornos, uma vez que o reaproveitamento de materiais e a economia com embalagens vêm 

apresentado lucros que instigam cada vez mais novos empreendimentos e empenhos em 

desenvolvimento e progresso nos processos de logística reversa, isto porque, transforma o 

material que seriam inutilizados, pelo consumidor de forma incorreta, em matéria-prima, 

reduzindo assim, os custos para a empresa, além de beneficiar toda a população e tornar um 

meio ambiente sustentável. 

Apesar das empresas, bem como a população, especialmente, os produtores rurais, 

compreenderem a importância que o fluxo reverso tem, a maior parte delas possuem 

dificuldades em concretizar a aplicação da Logística Reversa, por diversos motivos, dentre eles, 

o fato de que o fluxo reverso não representa receitas, mas custos e como tal recebem pouca ou 

nenhuma prioridade nas empresas (QUINN, 2001), são algumas das razões apontadas para a 

não implantação da Logística Reversa nas empresas. 

Além disto, pode-se perceber que a legislação, atribuiu a maior responsabilidade do 

fluxo reverso ao produtor rural, o que acaba por onerar demasiadamente o hipossuficiente, não 

tendo o produtor rural condições ou estrutura para cumprir o que a Lei determina.  

De acordo com Silva, Chaves e Ghisolf (2016), outro ponto que contrapõe a eficácia da 

logística reversa são os órgãos deliberativos, isto porque, eles exercem um papel fundamental 

para tomada de decisões em um processo de integração de interesse. Todavia, tais instrumentos 

de inclusão social são falhos, haja vista que, não ponderam as diferentes capacidades que os 

grupos participantes possuem. 

Por fim e não menos importante é que, não é levado em consideração que muitos 

agrotóxicos são contrabandeados, são piratas, sendo que, o produtor rural não tem nota, logo, 

não vai efetuar esse fluxo reverso. Assim, o produtor rural acaba por fazer o descarte de forma 

totalmente inadequada, prejudicando ainda mais o meio ambiente e a saúde humana. 

Muitas vezes, o produtor rural toma essas atitudes por falta de orientação, por falta de 

técnica ou em razão do medo de uma fiscalização e de ser multado. Assim, resta evidente que 

que apesar das tentativas legislativas na aplicação da logística reversa, o controle é totalmente 

falho, já que não abarca as demais situações cotidianas. 

Com isso, o que se percebe que apesar de ter uma determinação legal, não há o seu 

cumprimento efetivo.  
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Assim, desde 2011, a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) e a Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo (CETESB) procuram estabelecer Termos de Compromisso com setores 

empresariais para viabilizar a implantação da logística reversa, contudo, a adesão espontânea 

das empresas não é satisfatória para garantir a efetividade das exigências legais, bem como para 

viabilizar um meio ambiente sustentável.  

Deste modo, foi instituído o Decreto nº 9.177/2017, que tem por finalidade assegurar a 

igualdade na fiscalização e no cumprimento das obrigações imputadas aos fabricantes, aos 

importadores, aos distribuidores e aos comerciantes de produtos, seus resíduos e suas 

embalagens sujeitos à logística reversa obrigatória, mesmo que não façam parte de acordos 

setoriais. (BRASIL 2017). 

Entretanto, se o defensivo for contrabandeado esse decreto cai por terra. 

Além disso, no Estado de São Paulo, a CETESB condicionou a emissão e renovação da 

licença ambiental para as empresas a implantação da logística reversa - DECISÃO DE 

DIRETORIA Nº 076/2018/C, de 03 de abril de 2018, isto como forma de dar mais efetividade 

ao comando legal já existente no Brasil.  

Apesar de todos estes mecanismos jurídicos, tentando imputar a responsabilidade para 

a implantação da logística reversa para as empresas, fica a encargo do produtor rural em 

proceder esse retorno, fazer a tríplice lavagem, enquanto cabe as empresas disponibilizarem 

apenas locais de coleta. 

Deste modo, é possível ver que, apesar das conquistas normativas sobre o tema, a 

logística reversa ainda encontra-se falha, pois onera o produtor rural, que por muitas vezes não 

tem condições adequadas de fazer essa tríplice lavagem, que deve ser feito em local apropriado, 

seja por falta de estrutura física, seja por falta de conhecimento adequado, falta de transportes 

adequados para proceder a devolução destes resíduos até o local de coleta, dentre outros 

motivos que serão elencados posteriormente.  

Cumpre destacar que, o produtor rural muitas vezes não faz a leitura da “bula” do 

defensivo agrícola, e sequer o comerciante explica os riscos daquele agrotóxico não só ao 

produtor rural, como também ao meio ambiente. Falta a função informativa para produtor rural. 

Desta feita, as punições prejudicariam apenas os produtores rurais, que como já dito 

anteriormente, são hipossuficientes por muitas vezes.  

Deste modo apesar de todo aparato legislativo para contribuir com o meio ambiente e 

para com a saúde humana, verifica-se que há diversos fatores que delimitam os procedimentos 

previstos em lei. Assim questiona-se: a legislação da logística reversa de embalagens vazias 

de agrotóxicos é eficaz e consequentemente efetiva? 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.177-2017?OpenDocument
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Assim, o que se pretende com o presente trabalho é a busca pela conscientização e meios 

eficazes para a aplicação efetiva da Logística Reversa. 

 

1.1 Objetivos da Pesquisa 

1.1.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral da presente pesquisa é analisar a eficácia da legislação e a eficiência da 

logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos.  

1.1.2 Objetivo Específicos 

• Identificar as falhas existente na legislação; 

•  Identificar os fatores que impedem a eficácia e a eficiência da logística reversa 

de embalagens vazias de agrotóxicos. 

• Identificar os fatores para uma melhor aplicação da logística reversa de 

embalagem vazia de agrotóxico; 

 

1.2 Justificativa   

 

A logística reversa é de suma importância, uma vez que há uma severa degradação do 

meio ambiente provocada pelo descarte indevido de embalagens vazias de agrotóxicos. Com 

isso, os recursos naturais têm se esgotado ao longo dos anos e medidas precisam ser 

intensificadas para romper esse ciclo. 

Importante salientar que, os recursos naturais uma vez esgotados, alguns não se 

regeneram mais e outros demoram muitos anos, não sendo simples a tarefa de restabelecê-los, 

quando possível. Desta forma, a extensão do processo de produção e o pós-consumo no 

agronegócio é tema que exige reflexão sobre a indispensável prática de relações de consumo 

sustentáveis, especificamente, no uso de agrotóxicos e a destinação de suas embalagens vazias. 

Com esta finalidade, bem como com o intuito de valorizar a qualidade de vida atual e 

para as futuras gerações, se faz necessário à análise do impacto ambiental dos produtos acima 

citados no pós-consumo e as consequências que o descarte incorreto destas embalagens gera ao 

meio ambiente.  

Para tanto, se faz necessário que sejam aplicados os mecanismos jurídicos hábeis para 

estabelecer que o descarte das embalagens de agrotóxicos, seja feito dentro de padrões de 

sustentabilidade.  
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Isto porque, como já dito anteriormente, embora o Brasil tenha um aparato de normas 

sobre o tema, o que se verifica na prática é que, os encargos do cumprimento da logística 

reversa, fica sob responsabilidade do produtor rural, que por muitas vezes não possuem 

condições adequadas de efetuar a tríplice lavagem, prevista em lei, bem como não possuem 

transportes adequados para proceder a devolução destes resíduos até o local de coleta, dentre 

outros motivos que serão elencados posteriormente.  

Logo, na prática, a logística reversa acaba se tornando inviável e onerosa aos produtores 

rurais e por conseguinte ineficaz. 

Assim, a justificativa deste tema, se dá, pois é imprescindível que a logística reversa 

prevista na Política Nacional de Recursos Sólidos, seja um verdadeiro mecanismo de 

desenvolvimento social e econômico nos agronegócios. 

O tema é muito importante com vasto campo para pesquisa, tudo em afinidade com a 

área de concentração do Agronegócio e Desenvolvimento, na linha de pesquisa relações 

Competitividade de Sistemas Agroindustriais.  

A perspectiva é obter dados e conclusões bem abalizadas em aspectos jurídicos e 

multidisciplinares no agronegócio, que possam contribuir tanto para o estudo teórico, como em 

questões de ordem pragmáticas, além da disseminação de conhecimentos na docência. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É possível verificar que, apesar dos descartes de resíduos sólidos (Embalagem Vazia de 

Agrotóxico) ser uma preocupação constante para conservação do meio ambiente e preservação 

da vida humana, o referido tema não é mais visto como um grande problema ambiental.  

Isto porque, ao longo dos anos, foram buscados meios para solucionar o problema que 

assolava a humanidade, criando mecanismos legais e estruturais a fim de dar destinação correta 

aos resíduos sólidos. Para tanto, foi promulgada a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

que criou o instituto da Logística Reversa, impondo a todos os agentes da cadeia do agronegócio. 

Ocorre que, apesar de todos os mecanismos no intuito de eliminar a forma de descarte 

incorreta dos resíduos sólidos, o que se pode perceber é que não há para qualquer agente da 

cadeia do agronegócio qualquer motivação seja ela econômica ou mercadológica. 

No caso em comento, foi possível verificar que a reponsabilidade maior do fluxo reverso 

fica incumbido ao produtor rural, que não raras vezes é hipossuficiente, não tendo condições 

financeira, estrutural ou educacional de cumprir com o determinado em lei. 

Não obstante a tais fatos, o único motivador existente para esses agentes da cadeia é o 

receio de uma sanção administrativa pelo descumprimento do que a lei impôs.  

Além disto, restou evidente que apesar de todo o aparato judicial, comissões, legislações, 

resoluções, dentre outros, há uma ineficácia “democrática”, uma vez que há uma estruturação 

que não atende igualmente os interesses tanto da sociedade, quanto dos agentes da cadeia do 

agronegócio. 

Não obstante a tais fatos, é evidente a defasagem na elaboração e homologação dos 

acordos setoriais, que são uma forma de regulamentação para a implantação da logística reversa. 

Foi apurado que há dificuldade de cumprimento da legislação da devolução de 

embalagens vazias de agrotóxicos, seja por falta de comunicação entre as revendedores e os 

produtores rurais, seja, por falta de fiscalização pelo Poder Público, seja pelas dificuldades 

operacionais dos produtores rurais que não possuem postos de coleta de embalagens vazias em 

suas localidade, seja pelas imposições onerosas aos revendedores, como no caso de se associar 

para ter as embalagens retiradas de seus estabelecimento. 

Além disto, verificou que nem o INPEV, ONGS e sequer os municípios, por meio de suas 

secretarias se empenham para que essa prática seja efetiva. O procedimento além de ser falho e 

oneroso para alguns dos elos da cadeia é demasiadamente burocrático para algumas indústrias e 

empresa, o que dificulta ainda mais a aplicação da lei em comento. 
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Apesar disto, o que se verifica é que a responsabilidade maior do cumprimento da 

logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicas, ficou a encargo do produtor rural que, no 

caso no caso dos pequenos, principalmente, não possuem estrutura física e sequer financeira.  

Toda essa falha, se dá em razão da omissão da legislação, qual se concluiu ser ineficiente 

e ineficaz.  

Não há pontos de coletas próximos as propriedades rurais e sequer há coletas realizadas 

de forma itinerantes, que possam atender os produtores rurais. Há falta de engajamento social, 

há falta de interesse dos governantes dos municípios, falta de fiscalização. 

E por isso, não há o cumprimento da legislação. 

Tais fatos são reflexos do modelo adotado pela economia capitalista qual vivenciamos 

atualmente, já o que impera é o quanto vai se ganhar com a utilização de mais agrotóxicos.  

Cada dia mais se verifica a permissão de utilização de agrotóxico no país, tanto é que o 

Brasil é considerado campeão na utilização de agrotóxico, entretanto, devemos refletir sobre o 

tipo de desenvolvimento ideal para a agricultura brasileira.  

Com isso, resta evidente que a legislação em comento é falha, possui omissões e, portanto, 

ineficaz.  

Ocorre que, com isso a ineficácia da lei compromete o equilíbrio ambiental, a 

sustentabilidade, uma vez que há contaminação dos recursos naturais e isso interfere 

sobremaneira em nossas vidas. 

Desta maneira, faz-se necessário aglutinar esforços e competências para a produção de 

conhecimento e promoção de ações sobre temas relacionados à Política Pública da logística 

reversa das embalagens vazias de agrotóxicos em prol de um desenvolvimento rural sustentável. 
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